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RESUMO
O movimento da educação inclusiva é re-
almente algo novo no ensino da educação, 
considerando que ser discutido há pouco 
mais de dez anos por autores e especialistas 
da área. Por muitos anos avaliando a histó-
ria da educação a escola não constituía um 
espaço para educação de toda a população, 
em especial pessoas com deficiências. Den-
tre os desafios do sistema educacional está 
o dever de garantia de educação a todos, in-
dependentemente de gênero, raça ou cultu-
ra, pois a inclusão deve estender-se a todos. 
Não basta somente matricular o aluno na es-
cola regular, ele precisa de suporte para que 
possa ter uma formação cidadã. Este traba-
lho teve como objetivo geral compreender a 
importância da Educação Inclusiva no Ensino 
Regular. E como objetivos específicos foram: 
Conhecer a Educação Especial; Conceituar a 
Educação Inclusiva; Evidenciar o processo de 
inclusão; Destacar a importância do Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE). Para 
o desenvolvimento do trabalho foi utilizada 
a pesquisas bibliográfica por meio de leitu-
ras em livros, revistas e artigos científicos. 
Concluiu-se que os dados adquiridos possi-
bilitaram uma maior compreensão sobre a 
atual importância da educação inclusiva, as-
sim como do papel da escola, da família, da 
sociedade, do professor, voltando-se, por-
tanto, para a inclusão do aluno com defici-
ência, transtorno do espectro autista (TEA) e 
altas habilidades ou superdotação.
PALAVRAS-CHAVE: Educação. Inclusão. Defi-
ciência. Diversidade.

1.	 lNTRODUÇÃO

Este estudo aborda a educação inclusiva. O 
movimento da educação inclusiva são re-
almente algo novo no ensino da educação, 
considerando que ser discutido há pouco 
mais de dez anos por autores e especialis-
tas da área. Por muitos anos avaliando a 
história da educação a escola não constituía 
um espaço para educação de toda a popula-
ção, em especial pessoas com deficiências. 
Assim a educação inclusiva aborda a reor-

ganização de todo um sistema educacional, 
incluindo pessoas que abordaremos no de-
senvolvimento deste trabalho com alguma 
deficiência.
Quando se fala de inclusão remete-se desde 
a fase que os indivíduos nascem até a sua 
personalidade e caráter estarem formados, 
pois as pessoas tendo uma educação onde 
lhes é mostrado que todos devem ser res-
peitado independente de qualquer tipo de-
ficiência ou não do outro, que podem convi-
ver em todos os meios sendo assim um ser 
humano melhor quanto, ao que tem alguma 
deficiência e no futuro fazendo a diferença 
por onde passar.
Dentre os desafios do sistema educacional 
está o dever de garantia de educação a to-
dos, independentemente de gênero, raça ou 
cultura, pois a inclusão deve estender-se a 
todos. Não basta somente matricular o alu-
no na escola regular, ele precisa de suporte 
para que possa ter uma formação cidadã. 
Diante disso surgiu a questão norteadora da 
pesquisa: Qual a função da Educação Inclu-
siva no Ensino Regular?
Este trabalho tem como objetivo geral com-
preender a importância da Educação Inclusi-
va no Ensino Regular. E como objetivos espe-
cíficos são: Conhecer a Educação Especial, a 
qual está presente na Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional, na qual é reforça-
do o atendimento especial às pessoas com 
deficiência. Conceituar a Educação Inclusiva, 
ressaltando a superação das desigualdades 
sociais, os princípios de respeito à diversida-
de e aos direitos humanos universais atendi-
mento escolar. Evidenciar o processo de in-
clusão fundamentando-se em encontrar as 
melhores situações para que cada aluno se 
desenvolva dentro de suas potencialidades 
e especificidades.
Destacar a importância do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) como um 
complemento para a formação dos alunos 
com necessidades educativas especiais, 
visto que objetivam identificar, planejar e 
possibilitar recursos pedagógicos e de aces-
sibilidade que facilitem a participação dos 
alunos, ou seja, sua autonomia, tanto den-
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tro quando fora da escola. Sendo realizado, 
preferencialmente, em escolas comuns de 
ensino regular, e em um espaço físico cha-
mado por Sala de Recursos Multifuncionais.
Conclui-se, portanto, que os dados que fo-
ram adquiridos irão possibilitar uma maior 
e melhor compreensão sobre importância 
da educação inclusiva, o papel da escola, do 
professor, da família e da sociedade, voltan-
do a pessoa com necessidades educativas 
especiais.

2.	 EDUCAÇÃO ESPECIAL

Em um contexto histórico, a escola possui 
um caráter de exclusão legitimada, visto que 
somente um grupo privilegiado tinha aces-
so à escola e permanência na mesma até a 
conclusão. Partindo desse pressuposto, a 
escola consiste em um lugar tanto de inclu-
são quanto exclusão, pois regula e opera na 
produção de desigualdades. Logo, para os 
excluídos da escola regular, foram criadas 
escolas de educação especial, caracteriza-
das pelos atendimentos clínicos e terapêuti-
cos que, por meio de diagnósticos, definem 
as práticas escolares realizadas com os alu-
nos com deficiência.
A educação especial está presente na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que 
reforça o atendimento especial às pessoas 
com deficiência. Na Constituição Federal de 
1988 estas posto que “é necessário promo-
ver o bem estar de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras forma a de discriminação” (art. 3°, in-
ciso lV), e ainda em outros artigos afirma-se 
que a educação é um direito de todos, de-
vendo ser promovidas oportunidades iguais 
de acesso e permanência ao regular. A Re-
solução CNE/ CEB n° 2/ 2001, no artigo 2°, 
determina que:

Os sistemas de ensino devem matricular to-
dos os alunos, cabendo às escolas organiza-
rem-se para o atendimento aos educandos 
com necessidades educacionais especiais, 
assegurando as condições necessárias para 
uma educação de qualidade pra todos (BRA-
SIL, 2009).

Esta escola que inclui a todos deve, segundo 
o Plano Nacional de Educação- PNE, cons-

truir um ambiente que garante o efetivo 
atendimento a diversidade humana. A Con-
venção de Guatemala (1999) promulga no 
Brasil pelo decreto n° 3. 956/2001 elucida 
que pessoas com deficiências possuem os 
mesmos direitos e liberdades que pessoas 
que não possuem, pontando como discrimi-
nação toda exclusão ou diferenciação que 
impeça o exercício dos direitos humanos e 
suas liberdades fundamentais. Já em rela-
ção à formação:
As instituições de ensino superior devem 
prever, em sua organização curricular, for-
mação docente voltada para atenção à di-
versidade e que contemple conhecimento 
sobre as especificidades dos alunos com ne-
cessidades educacionais especiais.
Portanto, tem se observado a construção de 
uma educação mais inclusiva, que promo-
va a igualdade de acesso e permanência na 
rede pública de ensino a todos e em todos 
os níveis educacionais, garantindo à pessoa 
com deficiência, transtorno do espectro au-
tista e altas habilidades ou superdotação, o 
devido atendimento às suas necessidades, 
sem o excluir e/ou discriminá-lo, de modo a 
possibilitar seu desenvolvimento identitário.

2.	 1.	 EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Ainda que se tenha discutido e problemati-
zado amplamente acerca das questões da 
Educação Inclusiva, no Brasil, ainda há pre-
ocupação com a educação das pessoas que 
possuem necessidades especiais ainda é 
algo recente, tendo sido iniciado de fato no 
século XIX, devido a inspiração em experiên-
cias Europeias e norte-americanas (Réus e 
Cavalari, 2010).
A Educação Inclusiva visa, essencialmente, 
a eliminação das barreiras que impedem 
que o aluno com deficiência, já incluído, per-
maneça em sala de aula regular. Segundo o 
novo Plano Nacional da Educação (BRASIL, 
2014), deve ser oferecida uma educação de 
qualidade, superando as desigualdades so-
ciais, promover os princípios de respeito à 
diversidade e aos direitos humanos univer-
salizar o atendimento escolar. Isto é, ao pen-
sar na educação inclusiva, por consequência, 
reflete-se sobre a forma como as práticas 
pedagógicas podem atender efetivamente 
os alunos, promovendo a aprendizagem e 
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o desenvolvimento de todos, legitimando, 
dessa forma, a escolarização de sujeitos ati-
vos, por meio da cultura e de seus saberes. 
Entretanto, houve a Conferência Mundial 
sobre Educação para todos, na Tailândia de 
5 a 9 de março de 1990, que de acordo com 
Mazzota (2010), afirmava,

O movimento mundial pela educação inclu-
siva é uma política, cultura, social e pedagó-
gica, desencadeada em defesa do direito de 
todos os alunos de estarem juntos, apren-
dendo e participando, sem nenhum tipo de 
discriminação (Mazzota, 2010, p. 9).

Esta Conferência acabou por dar mais força 
ao movimento da educação inclusiva. Como 
se pode ver no o artigo 1° da conferência “Sa-
tisfazer as Necessidades Básicas de Aprendi-
zagem”:
1.	 Cada pessoa, criança, jovem ou adul-
to devem estar em condições de aproveitar 
as oportunidades educativas voltadas para 
satisfazer suas necessidades básicas de 
aprendizagem. Essas necessidades compre-
endem tantos os instrumentos essenciais 
para a aprendizagem (como a leitura e a es-
crita, a expressão oral, o cálculo, a solução 
de problema), quanto os conteúdos básicos 
da aprendizagem (como conhecimentos, ha-
bilidades, valores, e atitudes), necessários 
para os seres humanos possam sobreviver, 
desenvolver plenamente suas potencialida-
des, viver e trabalhar com dignidade, parti-
cipar plenamente do desenvolvimento, me-
lhorar a qualidade de vida, tomar decisões 
fundamentadas e continuar aprendendo. 
A amplitude das necessidades básicas de 
aprendizagem e a maneira de satisfazê-las 
variam segundo, cada país e cada cultura, e 
inevitavelmente, mudam com o decorrer do 
tempo. 2. A satisfação dessas necessidades 
confere aos membros de uma sociedade a 
possibilidade e ao mesmo tempo, a respon-
sabilidade de respeitar e desenvolver sua 
herança cultural, linguística (sic) e espiritual, 
de promover a educação de outros, de de-
fender a causa da justiça social, de proteger 
o meio ambiente e de ser tolerante com os 
sistemas sociais, políticos e religiosos que 
defiram dos seus, assegurando respeito aos 
valores humanistas e aos direitos humanos 
comumente aceitos, bem como de trabalhar 

pela paz e pela solidariedade internacionais 
em um mundo interdependente. 3. Outro 
objetivo, não menos fundamental do desen-
volvimento da educação, é o enriquecimento 
dos valores culturais e morais comuns: nes-
ses valores que os indivíduos e a sociedade 
encontram sua identidade e sua dignidade.
4. A educação básica é mais do que uma fi-
nalidade em si mesma: ela é a base para a 
aprendizagem e o desenvolvimento humano 
permanente, sobre a qual os países podem 
construir sistematicamente níveis e tipos 
mais adiantados de educação e capacitação 
(Declaração de Salamanca, 2014, p. 120).

Tais mudanças que ocorreram no século XX 
com relação ao processo inclusivo, desen-
cadearam diversos desafios a Organização 
das Nações Unidas (ONU), pois os países 
membros tiveram de adequar sua legislação 
de modo que atendesse todos os excluídos 
socialmente, em termos culturais, educacio-
nais e econômicos.
E ainda mais recente, a Lei 13.146, de 06 de 
julho de 2015, instituiu a Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), entrando em vi-
gor em 02 de janeiro de 2016, apresentando, 
dessa forma, maiores conquistas legislativa, 
ao expressar os objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil, ou seja, a 
construção de uma sociedade justa, livre so-
lidária.
A escola tem o dever de repensar seus ob-
jetivos, para assim promover as práticas 
pedagógicas que favorecem de fato a apren-
dizagem dos alunos com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, englobando 
perspectivas analíticas sobre as peculiarida-
des e necessidades dos mesmos, de modo a 
compreender seu desenvolvimento cogniti-
vo com relação ao tempo e ao espaço esco-
lar.

2.	 2.	 O PROCESSO DE INCLUSÃO

Maluf (2007), aponta que a inclusão ocorre, 
em especial, na sociedade escolar, pois ao 
contrário do aluno adaptar-se à escola, den-
tro do processo de inclusão, a escola é que 
tem de se reestruturar para que os alunos, 
independentemente de suas especificida-
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des, possam ser aceitos, respeitado e tam-
bém aprendam.
Segundo Maluf (2007), o processo de inclu-
são fundamenta-se em encontrar as me-
lhores situações para que cada aluno se de-
senvolva dentro de suas potencialidades e 
especificidades. Parta o mesmo autor o am-
biente as qualidades das relações sociais em 
que o ser humano está inserido e é que vai 
determinar o pleno desenvolvimento ou não 
das suas potencialidades.
A inclusão escolar não se limita apenas à su-
peração das dificuldades do aluno com de-
ficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação, 
ou à socialização, mas tem como objetivo fa-
vorecer a emancipação intelectual por meio 
da incorporação de novos conhecimentos, 
e de favorecer o desenvolvimento geral do 
aluno, de aprimorar o que já se conhece de 
acordo com as suas possibilidades (BRASIL, 
2010).
A escola inclusiva ela é para todos, ela impli-
ca num sistema que reconhece e atenda as 
individualidades, respeita as necessidades 
de cada um, e de qualquer um, mesmo da-
queles que não apresentam nenhum tipo de 
deficiência (BRASIL, 2010).
Os documentos oficiais falam sobre o direi-
to de uma educação para todos, mas não o 
garantem, pois deixam por conta do indiví-
duo toda a responsabilidade por sua ascen-
são social. Entende-se que a inclusão escolar 
passa pelo aprender, pela apropriação do 
conhecimento acumulado (BRASIL, 2010).
Ao pensarmos na igualdade real, na distri-
buição igualitária do conhecimento e, conse-
quentemente, no desenvolvimento de uma 
consciência crítica sobre a desigualdade, 
que promova a emancipação humana, con-
sideramos a apropriação do conhecimento 
elaborado e sistematizado historicamente 
necessária para a inclusão escolar, indepen-
dente da condição socioeconômica, raça, 
credo, opção sexual, deficiência ou necessi-
dades educacionais especiais (Albuquerque, 
2012, p.25).

Albuquerque (2012), afirma que pensar na 
inclusão escolar é pensar sobre o conteúdo 
ensinado e a forma como é ensinado, é reco-
nhecer a importância de um ensino de quali-
dade, é pensar em uma pedagogia revolucio-

nária, voltada na valorização dos conteúdos 
e incluindo a escola no processo de constru-
ção de uma sociedade democrática.
Inclusão escolar não é somente estar junto, 
frequentar a mesma escola, a mesma sala, 
incluir envolve políticas públicas eficientes, 
aumento de verbas, educação de qualidade, 
podendo todos utilizar de bens produzidos 
pela sociedade como arte, ciência e tecno-
logia.
Assim também, o fazer pedagógico, para os 
alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, na perspectiva da organiza-
ção de um ambiente escolar inclusivo, con-
sidera as diferenças, garante a participação 
efetiva em todas as práticas educativas, fa-
vorecendo a atividade cooperativa e con-
junta entre todos os alunos da sala de aula 
que são participantes desse cenário escolar, 
criando expectativas de desenvolvimento 
do ensino e da aprendizagem para o aluno 
com deficiência (Albuquerque, 2012).

A proposta da educação inclusiva, não se li-
mita apenas no fato dos alunos portadores 
de necessidades especiais fazerem parte da 
escola, mas sim, de lhes proporcionarem a 
participação ativa em todas as atividades, 
utilizando muito mais do que conteúdos 
para o ensino-aprendizagem, mas também 
de valores e princípios, promovendo assim 
uma educação integral (Orlanda; Santos, 
2013, p. 06).

Logo, o educador tem de fazer diferença 
através da apresentação da realidade aos 
seus alunos, aproveitando o ambiente má-
ximo para assim desenvolver uma aula dinâ-
mica, sendo capaz de levar o conhecimento 
a todos. Assim como Albuquerque (2012), 
fala que as discussões sobre os fundamen-
tos da educação inclusiva e da acessibilida-
de passam pela compreensão das inter-rela-
ções entre sociedade, trabalho e educação. 
Não depende somente dos professores e 
diretores para obter uma educação inclusi-
va, depende também das políticas públicas, 
principalmente das políticas sociais.

2. 3	 ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPE-



386

CIALIZADO (AEE)

Portanto, tem se observado a construção de 
uma educação mais inclusiva, que promo-
va a igualdade de acesso e permanência na 
rede pública de ensino a todos e em todos 
os níveis educacionais, garantindo à pessoa 
com deficiência e diversidade o devido aten-
dimento às suas necessidades, sem o excluir 
e/ou discriminá-lo, de modo a possibilitar 
seu desenvolvimento (Tédde 2012).
De modo que os alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, matri-
culados na rede pública de ensino regular, 
tivessem mais facilidade de acesso ao currí-
culo, surgiu o Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE) (Tédde 2012).
Segundo Tédde (2012), através da tentativa 
de garantir uma educação de qualidade aos 
alunos com Necessidades educativas espe-
ciais que estão incluídos no ensino regular, 
a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), 
trouxe o Atendimento Educacional especia-
lizado (AEE). Este serviço acabou por conse-
guir identificar, elaborar e organizar os re-
cursos pedagógicos e de acessibilidade, para 
que então fossem eliminadas as barreiras 
na aprendizagem dos alunos. Segundo o De-
creto nº 6571, de 17 de setembro de 2008:

Art. 1o A União prestará apoio técnico e fi-
nanceiro aos sistemas públicos de ensino 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, na forma deste Decreto, com a fina-
lidade de ampliar a oferta do atendimento 
educacional especializado aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdo-
tação, matriculados na rede pública de en-
sino regular. § 1º Considera-se atendimento 
educacional especializado o conjunto de 
atividades, recursos de acessibilidade e pe-
dagógicos organizados institucionalmente, 
prestado de forma complementar ou suple-
mentar à formação dos alunos no ensino 
regular. § 2o O atendimento educacional es-
pecializado deve integrar a proposta peda-
gógica da escola, envolver a participação da 
família e ser realizado em articulação com as 
demais políticas públicas (BRASIL, 2008).

O Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) identifica, organiza e elabora os recur-
sos tanto de acessibilidade quanto pedagó-
gicos de forma a eliminar barreiras para a 
efetiva participação dos alunos com defici-
ência, transtornos do espectro autista e al-
tas habilidades ou superdotação, levando 
em consideração suas necessidades especí-
ficas (MEC, 2009).
Ainda que suas atividades de certo modo di-
ferenciem-se das realizadas em salas de aula 
de ensino regular, ele tem de ser articulado 
segundo a proposta da escola (MEC, 2009). 
De fato, os alunos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas ha-
bilidades ou superdotação, matriculados na 
rede pública de ensino regular necessitam 
de estímulos para que consigam superar 
suas dificuldades.
São nas salas de recursos multifuncionais 
onde o Atendimento Educacional Especiali-
zado (AEE) deve ser realizado, isto é, um es-
paço com diversos materiais didáticos e pe-
dagógicos, assim como com a presença de 
profissionais especializados em atendimen-
to às necessidades educacionais especiais, 
fornecendo o suporte necessário aos alunos 
e facilitando seu acesso ao conhecimento 
(MEC, 2009).
Portanto, o Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE) de fato complementa a 
formação dos alunos com Necessidades 
educativas especiais, visto que objetivam 
identificar, planejar e possibilitar recursos 
pedagógicos e de acessibilidade que facili-
tem a participação dos alunos, ou seja, sua 
autonomia, tanto dentro quando fora da 
escola. Sendo realizado, preferencialmente, 
em escolas comuns de ensino regular, e em 
um espaço físico chamado por Sala de Re-
cursos Multifuncionais (BRASIL, 2010).
Entre outras ações que de fato promovem 
a inclusão, especialmente os professores 
das salas de recursos devem atuar de ma-
neira colaborativa com o professor da classe 
regular, para que então ocorram o devido 
planejamento de estratégias pedagógicas 
que favoreçam o aluno e sua interação com 
o grupo. Logo, tais ações além de promover 
a inclusão, evitarão atos discriminatórios 
(MEC, 2009).
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CONCLUSÃO / CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nas pesquisas bibliográficas com-
preendeu-se que educação escolar diante da 
educação inclusiva visa oferecer atendimen-
to a todos, mesmo que haja a necessidade 
de realizar adaptações na estrutura escolar 
e nas práticas metodológicas de cada aluno. 
A inclusão escolar não se limita apenas à su-
peração das dificuldades do aluno com de-
ficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades ou superdotação, 
ou à socialização, mas sim objetiva propiciar 
a emancipação intelectual através de novos 
conhecimentos, de modo que o desenvolvi-
mento integral do aluno seja favorecido, de 
aprimorar o que já se conhece de acordo 
com as suas possibilidades. Isto é, visa me-
lhorar as condições de ensino e aprendiza-
gem, fazendo com que todos participem e 
tenham uma educação de qualidade, onde 
todos os alunos sejam atendidos indepen-
dentes de suas capacidades.
 
Considerou-se que a educação inclusiva tem 
de atender as especificidades de cada alu-
no, de modo a promover uma real aprendi-
zagem, além de que está deve possuir todo 
um contexto sócio educativo e não somente 
conteúdos acadêmicos. Entendeu-se que os 
alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, necessitam de estímulos para 
que consigam superar suas dificuldades, e 
são nas salas de recursos multifuncionais 
onde o Atendimento Educacional Especiali-
zado- AEE deve ser realizado, isto é, um es-
paço com diversos materiais didáticos e pe-
dagógicos, assim como com a presença de 
profissionais especializados em atendimen-
to às necessidades educacionais especiais, 
fornecendo o suporte necessário aos alunos 
e facilitando seu acesso ao conhecimento.
Portanto, o Atendimento Educacional Espe-
cializado- AEE de fato complementa a forma-
ção dos alunos com Necessidades educati-
vas especiais, visto que objetivam identificar, 
planejar e possibilitar recursos pedagógicos 
e de acessibilidade que facilitem a partici-
pação dos alunos, ou seja, sua autonomia, 
tanto dentro quando fora da escola. Sendo 
realizado, preferencialmente, em escolas 
comuns de ensino regular, e em um espaço 

físico chamado por Sala de Recursos Multi-
funcionais.
Considerou-se que a Educação Inclusiva não 
favorece somente os alunos com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, mas 
seus colegas de classe também, pois conví-
vio com a diferença, mais a habilidade de 
compreensão, acaba por fazer surgir com-
portamentos de solidariedade, de respeito 
e, por conseguinte, a valorização dos direi-
tos humanos e sociais. A escola é para todos, 
pois implica em um sistema que reconheça 
e consiga atender todas as suas individuali-
dades, além de respeitar as necessidades de 
cada um.
O presente estudo teve como objetivo com-
preender o processo da Educação Inclusiva, 
em especial no ambiente escolar. Entendeu-
-se que todas as pessoas com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, são ap-
tas a aprender segundo suas perspectivas 
cognitivas, independentemente de sua in-
dividualidade, da deficiência e/ou da idade. 
A partir das orientações dos professores in-
clusivos de outros profissionais, bem como 
dos familiares, dos colegas de classe e do 
próprio aluno com deficiência, o processo 
apresentará melhores resultados.
Portanto esta pesquisa poderá contribuir 
com outras pesquisas relacionadas a temá-
tica, bem como proporcionar mais um ins-
trumento de reflexão, futuros professores, 
pesquisadores e profissionais da área da 
educação inclusiva, proporcionando refle-
xões acerca da prática pedagógica e assim 
poder construir um ambiente que garante o 
efetivo atendimento a diversidade humana.
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